
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.575 - SP (2015/0296889-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : MARIA ROBERTA DE MORAIS LIMA 
ADVOGADOS : FABIANO TAMBURUS ZINADER  - SP116261 
   CARLOS EDUARDO ZACCARO GABARRA E OUTRO(S) - 

SP333911 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. DOENÇA PREEXISTENTE À FILIAÇÃO NO RGPS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVA. AGRAVO INTERNO DA 
SEGURADA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Aplica-se o princípio da fungibilidade recursal para receber 
os Embargos de Declaração como Agravo Interno, nos termos da jurisprudência 
desta Corte, tendo em vista a simples pretensão de efeitos infringentes.

2.   As instâncias ordinárias julgaram improcedente o pedido de 
concessão de aposentadoria por invalidez, por entenderem, com base no conjunto 
fático-probatório dos autos, que a doença da recorrente é preexistente à sua 
filiação ao RGPS. 

3.   Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o 
que impede o seguimento do Recurso Especial.

4.   Agravo Interno da segurada desprovido.

Documento: 1644288 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2017 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, receber os Embargos de 
Declaração como Agravo Interno e negar-lhe provimento, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 05 de outubro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.575 - SP (2015/0296889-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : MARIA ROBERTA DE MORAIS LIMA 
ADVOGADOS : FABIANO TAMBURUS ZINADER  - SP116261 
   CARLOS EDUARDO ZACCARO GABARRA E OUTRO(S) - 

SP333911 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Embargos de Declaração interposto por MARIA 

ROBERTA DE MORAIS LIMA contra decisão pela qual se conheceu do Agravo 

para negar provimento ao Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DOENÇA 

PREEXISTENTE À FILIAÇÃO NO RGPS. REEXAME DE PROVA. 

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 

PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

2.   A embargante argumenta que ficou comprovado no autos 

que houve severo agravamento de suas doenças e a levaram a total e permanente 

incapacidade, bem como a manutenção de sua qualidade de segurada da 

Previdência Social.

3.   Requer ao final o acolhimentos dos Embargos de 

Declaração com efeitos infringentes.

4.   É o relatório. 
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.575 - SP (2015/0296889-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : MARIA ROBERTA DE MORAIS LIMA 
ADVOGADOS : FABIANO TAMBURUS ZINADER  - SP116261 
   CARLOS EDUARDO ZACCARO GABARRA E OUTRO(S) - 

SP333911 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
  

VOTO 

 PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO 

DE EFEITOS INFRINGENTES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 

INTERNO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DOENÇA 

PREEXISTENTE À FILIAÇÃO NO RGPS. IMPOSSIBILIDADE DE 

REEXAME DE PROVA. AGRAVO INTERNO DA SEGURADA A QUE 

SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Aplica-se o princípio da fungibilidade recursal para 

receber os Embargos de Declaração como Agravo Interno, nos termos 

da jurisprudência desta Corte, tendo em vista a simples pretensão de 

efeitos infringentes.

2.   As instâncias ordinárias julgaram improcedente o 

pedido de concessão de aposentadoria por invalidez, por entenderem, 

com base no conjunto fático-probatório dos autos, que a doença da 

recorrente é preexistente à sua filiação ao RGPS. 

3.   Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria 

o reexame do contexto fático-probatório do autos, circunstância que 

redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e 

não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da 

prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do 

Recurso Especial.

4.   Agravo Interno da Segurada desprovido.

1.   Inicialmente, aplica-se o princípio da fungibilidade recursal, 

para serem recebidos os Embargos de Declaração como Agravo Regimental, nos 
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termos da jurisprudência desta Corte, tendo em vista a simples pretensão de 

efeitos infringentes. Confiram-se: EDcl no AREsp 175.781/RS, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.08.2012; EDcl no AREsp 101.112/MG, Rel. Min. 

FRANCISCO FALCÃO, DJe 24.08.2012; EDcl no AREsp 102.413/SP, Rel. Min. 

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 20.08.2012.

2.   No mais, cinge-se a questão em determinar a possibilidade 

de concessão de aposentadoria por invalidez à Autora.

3.   O art. 42 da Lei 8.213/1991 dispõe que: 

Art. 42 - A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, 

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, 

estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e 

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta 

condição.

§ 1o. - A concessão de aposentadoria por invalidez 

dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante 

exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o 

segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua 

confiança. 

§ 2o. - A doença ou lesão de que o segurado já era portador 

ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá 

direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade 

sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou 

lesão.

4.   Da leitura do citado dispositivo, constata-se que, 

preenchidos os requisitos para a aposentadoria por invalidez, após cumprida a 

carência e conservada a qualidade de segurado, seja considerado incapaz para o 

trabalho e insuscetível de reabilitação em atividade que lhe garanta subsistência.

5.   No presente caso, as instâncias ordinárias julgaram 

improcedente o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez, por 
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entenderem, com base no conjunto fático-probatório dos autos, que a doença da 

Recorrente é preexistente à sua filiação ao RGPS. 

6.   Portanto, a alteração das conclusões a que chegou a Corte 

de origem, na forma pretendida, demandaria necessariamente a incursão no 

acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 

segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial. 

7.   Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DOENÇA PREEXISTENTE À 

FILIAÇÃO NO RGPS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, a análise da preexistência ou não de patologia à época da 

filiação do agravante ao RGPS e/ou a análise da progressão ou 

agravamento da patologia de que o agravante é portador implica, 

necessariamente, o reexame do quadro fático-probatório delineado 

nas instâncias ordinárias, providência esta vedada em sede de 

recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

402.361/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

4.12.2013).

² ² ² 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DOENÇA PREEXISTENTE À 

FILIAÇÃO AO RPGS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E 

PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que analisar a 

preexistência ou não de patologia à época da filiação ao RGPS e/ou a 

progressão ou agravamento da patologia implica reexame do contexto 

fático-probatório delineado nas instâncias ordinárias, providência 
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obstada em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

2. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 

410.225/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.12.2013). 

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - ART. 42, § 2o. DA LEI  8.213/99 

- ANÁLISE DE DOENÇA PREEXISTENTE OU NÃO À FILIAÇÃO AO 

REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - REEXAME DO 

CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ - PRECEDENTES.

1. A análise da preexistência ou não da moléstia à época da 

filiação ao RGPS, bem como acerca da progressão ou agravamento 

dessa em momento posterior à perda da condição de segurado, 

implica, necessariamente, o revolvimento do conteúdo 

fático-probatório dos autos, medida vedada em sede de recurso 

especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

237.139/SP, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 24.9.2013).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DOENÇA 

PREEXISTENTE À FILIAÇÃO AO RGPS. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DO AGRAVAMENTO DA MOLÉSTIA. RAZÕES 

RECURSAIS QUE NÃO IMPUGNAM TODOS OS FUNDAMENTO DA 

DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. REEXAME FÁTICO E 

PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada" (Súmula 

182/STJ).

2. No caso, o agravante deixou de se insurgir contra os 

fundamentos da decisão agravada de ausência de violação ao artigo 

535, do CPC e não comprovação do dissídio jurisprudencial.

3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, a análise da preexistência ou não de patologia à época da 
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filiação do agravante ao RGPS e/ou a análise da progressão ou 

agravamento da patologia que o agravante é portador implica, 

necessariamente, o reexame do quadro fático-probatório delineado 

nas instâncias ordinárias, providência esta vedada em sede de 

recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 852.856/SP, Rel. Min. ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA, DJe 

11.10.2012). 

8.   Diante disso, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

Segurada. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2015/0296889-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 816.575 / SP

Números Origem:  00081401120124036102  201261020081409  81401120124036102

PAUTA: 05/10/2017 JULGADO: 05/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA ROBERTA DE MORAIS LIMA 
ADVOGADOS : FABIANO TAMBURUS ZINADER  - SP116261 

 CARLOS EDUARDO ZACCARO GABARRA E OUTRO(S) - SP333911 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARIA ROBERTA DE MORAIS LIMA 
ADVOGADOS : FABIANO TAMBURUS ZINADER  - SP116261 

 CARLOS EDUARDO ZACCARO GABARRA E OUTRO(S) - SP333911 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo interno e 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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